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Circular nº 259/04



Brasília, 13 de julho de 2004

Para: Seções Sindicais, Diretores e Secretarias Regionais

Companheiros (as)

Desde o advento da GED em 1998, o Movimento Docente vem apresentando sua posição crítica a esse instrumento introduzido durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, tendo à frente do MEC o ministro Paulo Renato. Nesses anos todos de vigência, o critério produtivista vinculado à remuneração determinou estragos nas relações universitárias, favoreceu o individualismo, sem produzir quaisquer dos benefícios decantados pelo governo, quando da sua implantação. Na prática, operou a descaracterização do salário como a justa contraprestação pelo serviço eminentemente público da atividade docente, revelando a intenção original dirigida a estabelecer características de mercado no cerne da função acadêmica, além de tentar a dissolução da reação que adviria, como de fato ocorreu, às políticas governamentais de sucateamento da universidade e de arrocho salarial imposto aos servidores públicos.

Excluídos inicialmente, os docentes do 1º e 2º graus foram “contemplados” com uma “bolsa” e, somente em 2000, passaram a ter a GID, porém em valores menores que os da GED, ainda que tivessem a mesma titulação. Somente em 2001, após uma greve dura, o Movimento conseguiu fazer aproximar os valores da GID e da GED, num esforço de recomposição da isonomia salarial. Também manteve sempre uma posição forte de defesa dos aposentados, em resposta ao tratamento discriminatório que lhes foi dado pelo governo.

Historicamente, o Movimento tem denunciado esse tipo de política e já, há tempos, incluiu na sua pauta de reivindicações a incorporação de todas as gratificações, no caso da GED e da GID, pelos maiores valores, e a construção da carreira única para os professores do 1º e 2º graus e do ensino superior das IFES.

Agora, após 8 anos sem reajuste salarial no governo anterior, política mantida no atual governo – o pífio índice de 2003 não chegou a 2% -, este anunciou, em abril de 2004, a alteração dos valores da GED e da GID, em valores distintos de acordo com a titulação. Para os aposentados, o porcentual de 60% seria alterado para 65% da pontuação plena da respectiva titulação. 

A posição do Movimento, em resposta, a partir da quase totalidade das assembléias de base, foi de rejeição a essa forma de reajuste. As assembléias reforçaram, sim, a reivindicação congressual pela incorporação  das gratificações aos vencimentos básicos.

Apesar do anúncio feito, o governo foi incapaz de demonstrar concretamente a origem dos valores, ou discorrer sobre os critérios levados em conta. Suas “tabelas” eram inconsistentes, enquanto o seu discurso era de “ou pegam o que é oferecido ou não terão nada”; sem qualquer negociação.

Diante da negativa intransigente do governo em responder à pauta apresentada, o Setor das Federais formulou, e o ANDES-SN encaminhou formalmente aos interlocutores oficiais os elementos para negociação especificamente da questão salarial, que mantinham os princípios nos quais o Movimento sempre se referenciou, mas abria a possibilidade de que os ganhos obtidos, bem como o principal da GED e da GID, tivessem um cronograma para serem incorporados aos vencimentos básicos.

A partir desta perspectiva posta pelo Movimento, o governo alterou sua posição, abrindo a possibilidade de utilizar os valores da GID e da GED, incluindo os do seu pretendido reajuste, para a concessão, no seu lugar, de uma nova gratificação fixa por classe, nível e titulação, a ser posteriormente incorporada. 

Simulações foram preparadas, mas só entregues pelo governo no dia 21 de junho. Ainda assim, em exercícios que ora consideravam a GID e a GED juntas, ora em separado. O cálculo dos impactos financeiros de suas aplicações, estimado pelo GT Verbas do ANDES-SN, contraditavam, para menos, com os valores anunciados em abril. 

Na última semana, coincidindo com o anúncio da votação iminente de suplementação orçamentária destinada aos reajustes do funcionalismo pelo Congresso Nacional, o MPOG se omitiu mais uma vez de esclarecer os critérios sobre os quais trabalha, pela imposição enérgica do que viria a ser um teto intransponível quanto à repercussão financeira. Fica claro, então, que o governo apresentou até agora (de reajuste da GED e da GID) algo insustentável dentro dos parâmetros com os quais ele mesmo trabalha, o que já fora detectado na última reunião do Setor das Federais, em 3 de julho, ao identificar que  a citada “proposta” nunca existiu.

A posição definida pelo Setor das Federais, sempre a partir das suas assembléias, coerentemente tomou como base a paridade e a isonomia entre os docentes dos diversos graus de ensino e entre ativos e aposentados. Esta foi a proposta encaminhada ao MEC e ao MPOG no início de junho, num esforço pelo estabelecimento efetivo de negociações, apesar da conduta desrespeitosa e desqualificada dos interlocutores oficiais. Esses foram os parâmetros que nortearam os estudos do GT de Verbas para a apresentação ao MPOG de tabelas que permitam avançar numa perspectiva de construção que favoreça coletivamente os docentes, uma vez que se mantenha o compromisso com um cronograma de incorporação aos vencimentos.

A despeito desse esforço na busca da negociação, o governo anuncia agora a conclusão de um acordo, em separado, com o SINASEFE, que atinge não só os docentes das escolas técnicas mas, também, os professores dos CAPs e dos CEFETs que são da base do ANDES-SN. 

É preciso que fique claro ao MPOG, ao MEC e ao SINASEFE, caso esta seja mesmo a via pela qual operam, as conseqüências negativas que advirão da abordagem em separado desse importante segmento das IFES.

Companheiros, o governo aposta na divisão e ataca, desrespeitosamente, os docentes das IFES. A nós cabe uma resposta que consolide a unidade para defender os nossos direitos. O 48º CONAD resumiu, ao final da Carta de Aracaju, a nossa tarefa: Organizar, Resistir, Construir, mais que uma tarefa, é o nosso compromisso. Somente a mobilização de todos, o esforço e a disposição de luta permitirão que o Movimento avance pela universidade pública e gratuita e pelos que nela trabalham. 

Por todos esses motivos e ainda por suas implicações com a re-forma universitária que o governo anuncia, o momento exige uma resposta vigorosa, tanto em qualidade política como no nível de enfrentamento que será necessário e, para tanto, reafirmamos a importância da próxima reunião do Setor das Federais, que seja a mais ampla possível, municiada pelo debate transcorrido na próxima rodada de assembléias gerais e conte, também, com uma boa avaliação dos companheiros da carreira de 1º e 2º graus, filiados ao ANDES-SN.

Estamos convocando esses companheiros que forem indicados pelas suas seções sindicais para uma reunião preparatória e precedente à reunião do Setor, no dia 23/6, sexta-feira, na sede do ANDES-SN, em Brasília.

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais

Saudações Sindicais e Universitárias

Profª Marina Barbosa Pinto

Presidente

Ensino Público e Gratuito: Direito de Todos, Dever do Estado.


[image: image1.jpg]